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ORDEM DO DIA 

A Ata da reunião ordinária de 21 de novembro de 2023 foi retirada. 

1. PROPOSTA N.º 1/P/2024 – FUNDOS DE MANEIO 

O Sr. Vice-presidente apresentou a proposta que a seguir se transcreve:  

“Considerando: 

- que o ponto 2.9.10.1.11 do Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL) aprovado pelo Decreto-Lei nº 54-
A/99, de 22 de fevereiro (e manƟdo em vigor pela alínea b) do n.º 1 do arƟgo 17.º do Decreto-Lei nº 192/2015, de 11 de 
setembro – SNC- AP), permite, em casos de reconhecida necessidade, a consƟtuição de Fundos de Maneio visando proceder 
a aquisições pequenas, urgentes e inadiáveis;         

- o estabelecido, no que concerne à consƟtuição de Fundos de Maneio, no POCAL, na Norma de Controlo Interno (Art. 22.º - 
Proposta 80/P/2014 aprovada em 22 de julho), e no Regulamento de ConsƟtuição e Reposição de Fundos de Maneio 
aprovado em reunião da Câmara Municipal de 3 março de 2003 e alterado em 04 de fevereiro de 2004;       

- ainda, o estabelecido na alínea a) do nº 3 do arƟgo 14º da Lei n.º 142/2015, de 9 de setembro, quanto ao montante 
transferido para os municípios com vista ao funcionamento das CPCJ.          

- Proponho a consƟtuição dos Fundos de Maneio a afetar às seguintes rubricas de classificação orçamental:   

       Fundos de Maneio 2024 (Trimestrais) 

 

Códigos DESIGNAÇÃO DAF DIS CPCJ 
 AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS     

0201 Aquisição de bens:    

020101 Matérias-Primas e Subsidiárias 100   

020105 Alimentação - refeições confecionadas 100 20 50 

020106 Alimentação - géneros para confecionar 50 50 50 

020108 Material de escritório 80   

020110 Produtos Vendidos nas Farmácias  40 60 

020112 Material de Transporte — Peças 200   

020121 Outros bens 200 40 27,05 

0202 Aquisição de serviços:    

020210 Transportes 20 20 20 

020220 Outros trabalhos especializados 100   

020225 Outros serviços 150 100 100 

 Total 1.000 270 307,05 

 

A indicação do responsável pela gestão dos Fundos de Maneio DAF e DIS caberão aos respeƟvos dirigentes do serviço e do 
Fundo de Maneio-CPCJ ao Presidente da CPCJ.” 

Uma vez posta a votação a Proposta N.º 1/P/2024 foi aprovada, com três votos a favor (PS e CDU) e com três abstenções 
(PSD e Chega). 

2. PROPOSTA N.º 2/P/2024 – FUNDOS FIXOS DE CAIXA  

O Sr. Vice-presidente apresentou a proposta que a seguir se transcreve:  

“Considerando: 

-  que o ponto 2.9 do POCAL (aprovado pelo Decreto-Lei nº 54-A/99, de 22 de fevereiro e parcialmente manƟdo em vigor 
pelo Decreto-Lei nº 192/2015, de 11 de setembro – SNC-AP), permite, em casos de reconhecida necessidade, a consƟtuição 
de Fundos Fixos de Caixa visando exclusivamente facilitar trocos a serviços responsáveis por cobrança em locais disƟntos da 
Tesouraria;  

- o estabelecido, no que concerne à consƟtuição de Fundos de Caixa, no art.º 23 da Norma de Controlo Interno (Proposta 
80/P/2014, aprovada em 22 de julho) e no Regulamento de ConsƟtuição e Reposição de Fundos Fixos de Caixa aprovado em 
reunião de Câmara Municipal de 22 de janeiro de 2007.             

Proponho a consƟtuição, em 2024, de:                

 - um Fundo Fixo de Caixa, no valor de trezentos euros a atribuir ao DAF – UAP/EdC;                 
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 - um Fundo Fixo de Caixa, no valor de cento e vinte euros a atribuir à DDJ.      

 A reposição será realizada de acordo com o Regulamento respeƟvo, cabendo a indicação dos responsáveis pela gestão dos 
Fundos de Caixa e a respeƟva reparƟção por caixa ao dirigente dos serviços e/ou eleito responsável pelos mesmos.”  

Uma vez posta a votação a Proposta N.º 2/P/2024 foi aprovada, com três votos a favor (PS e CDU) e com três abstenções 
(PSD e Chega). 

3. PROPOSTA N.º 3/P/2024 – REVALIDAÇÃO DA ELABORAÇÃO DO PLANO DE PORMENOR DA ZONA NASCENTE DE 
AVEIRAS DE CIMA (PPZNAC) - PROCESSO 178/23 DIV1 

O Sr. Vice-presidente apresentou a proposta que a seguir se transcreve:  

“CONSIDERANDO:  

 Que no âmbito das suas atribuições, o Município de Azambuja, visa a prossecução do interesse público e, através dele, 
a saƟsfação das necessidades coleƟvas inerentes aos direitos e legíƟmos interesses dos munícipes; 

 Que compete à Câmara Municipal de Azambuja o exercício dos poderes públicos municipais relaƟvamente ao 
conteúdo, procedimento de elaboração, de aprovação e de execução do plano, e a observância dos regimes legais 
relaƟvos ao uso do solo e às disposições dos demais programas e planos territoriais, nos termos do Regime Jurídico 
dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT); 

 Que compete ainda à Câmara Municipal, planear e programar o uso do solo e promover a respeƟva concreƟzação; 

 Que compete à Câmara Municipal, garanƟr a existência de espaços públicos desƟnados a infraestruturas, 
equipamentos e espaços verdes ou outros espaços de uƟlização coleƟva, acautelando que todos tenham acesso aos 
mesmos em condições de igualdade; 

 Que a Câmara Municipal deve promover a execução coordenada e programada do planeamento territorial com a 
colaboração, nomeadamente, de enƟdades privadas; 

 O conteúdo da proposta 86/P/2019, que aqui se dá por integralmente reproduzida e que consƟtui o Anexo I a esta 
proposta; 

 O Conteúdo da informação 30/PN/DPU/2023, que consƟtui o Anexo II a esta proposta. 

PROPONHO QUE: 

A Câmara Municipal, na prossecução das atribuições do Município no domínio da “promoção do desenvolvimento” e do 
“ordenamento do território e urbanismo”, previstas nas alíneas m) e n), respeƟvamente, do n.º 2 do arƟgo 23.º do Anexo à 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na atual redação, que estabelece, nomeadamente, o Regime Jurídico das Autarquias 
Locais (RJAL), delibere: 

1. Revalidar o procedimento de elaboração do PPZNAC, nos termos do n.º 1 do arƟgo 76.º do RJIGT, que decorrerá no 
prazo de 16 meses; 

2. Revalidar o Contrato de Planeamento, em minuta, de acordo com o n.º 2 do arƟgo 81.º do RJIGT; 

3. Sujeitar o Plano a Avaliação Ambiental Estratégica, segundo o n.º 1 e o n.º 2 do arƟgo 78.º do RJIGT conjugado com 
a alínea a) do n.º 1 do arƟgo 3.º do Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de junho, alterado; 

4. Estabelecer o período de parƟcipação, pelo prazo de 15 dias úteis, para a formulação de sugestões e para a 
apresentação de informações, sobre quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito do procedimento 
de elaboração do Plano, nos termos do n.º 1 do arƟgo 76.º conjugado com n.º 2 do arƟgo 88.º, ambos do RJIGT.” 

Uma vez posta a votação a Proposta N.º 3/P/2024 foi aprovada por unanimidade. 

4. PROPOSTA N.º 4/P/2024 – ELABORAÇÃO DO PLANO DE PORMENOR DA AVETEL PARK (PPAP) PROCESSO 170/23 DIV1 

O Sr. Vice-presidente apresentou a proposta que a seguir se transcreve:  

“CONSIDERANDO: 

 Que no âmbito das suas atribuições, o Município de Azambuja, visa a prossecução do interesse público e, através dele, 
a saƟsfação das necessidades coleƟvas inerentes aos direitos e legíƟmos interesses dos munícipes; 

 Que compete à Câmara Municipal de Azambuja o exercício dos poderes públicos municipais relaƟvamente ao 
conteúdo, procedimento de elaboração, de aprovação e de execução do plano, e a observância dos regimes legais 
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relaƟvos ao uso do solo e às disposições dos demais programas e planos territoriais, nos termos do Regime Jurídico 
dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT); 

 Que compete ainda à Câmara Municipal, planear e programar o uso do solo e promover a respeƟva concreƟzação; 

 Que compete à Câmara Municipal, garanƟr a existência de espaços públicos desƟnados a infraestruturas, 
equipamentos e espaços verdes ou outros espaços de uƟlização coleƟva, acautelando que todos tenham acesso aos 
mesmos em condições de igualdade; 

 Que a Câmara Municipal deve promover a execução coordenada e programada do planeamento territorial com a 
colaboração, nomeadamente, de enƟdades privadas; 

 O interesse de proprietários da área de intervenção na elaboração do PPAP; 

 A informação técnica n.º 31/PN/DPU/2023, que consƟtui o anexo I; 

 Os Termos de Referência, que consƟtui o anexo II; 

 O Contrato de Planeamento, em minuta, que consƟtui o anexo III 

PROPONHO QUE: 

A Câmara Municipal, na prossecução das atribuições do Município no domínio da “promoção do desenvolvimento” e do 
“ordenamento do território e urbanismo”, previstas nas alíneas m) e n), respeƟvamente, do n.º 2 do arƟgo 23.º do Anexo à 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na atual redação, que estabelece, nomeadamente, o Regime Jurídico das Autarquias 
Locais (RJAL), delibere: 

1. Iniciar o procedimento de elaboração do PPAP, nos termos do n.º 1 do arƟgo 76.º do RJIGT, que decorrerá no prazo de 
18 meses; 

2. Aprovar o Contrato de Planeamento, em minuta, de acordo com o n.º 2 do arƟgo 81.º do RJIGT; 

3. Sujeitar o Plano a Avaliação Ambiental Estratégica, segundo os n.os 1 e 2 do arƟgo 78.º do RJIGT conjugado com a 
alínea a) do n.º 1 do arƟgo 3.º do Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de junho, alterado; 

4. Estabelecer o período de parƟcipação, pelo prazo de 15 dias úteis, para a formulação de sugestões e para a 
apresentação de informações, sobre quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito do procedimento de 
elaboração do Plano, nos termos do n.º 1 do arƟgo 76.º conjugado com n.º 2 do arƟgo 88.º, ambos do RJIGT.” 

Uma vez posta a votação a Proposta N.º 4/P/2024 foi unanimidade. 

5. PROPOSTA N.º 5/P/2024 – PROPOSTA DE REVISÃO DO TARIFÁRIO A APLICAR NO ANO DE 2024, APRESENTADA PELA 
ADAZ-ÁGUAS DA AZAMBUJA, S.A, NO ÂMBITO DO CONTRATO DE CONCESSÃO DA EXPLORAÇÃO E GESTÃO DOS SERVIÇOS 
PÚBLICOS DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA E DE DRENAGEM DE ÁGUAS RESIDUAIS DE AZAMBUJA CELEBRADO ENTRE ESTA E 
O MUNÍCIPIO DE AZAMBUJA 

O Sr. Vice-presidente apresentou a proposta que a seguir se transcreve:  

“Considerando que: 

- nos termos e para os efeitos do disposto na cláusula 71º do Contrato de Concessão da Exploração e Gestão dos Serviços 
Públicos de Distribuição de Água e de Drenagem de Águas Residuais de Azambuja, celebrado a 11 de Maio de 2009 
entre o Município de Azambuja e a Adaz – Águas da Azambuja, S.A., na redação dada pelo Aditamento ao Contrato 
celebrado entre as partes a 23 de Junho de 2016, veio a Adaz, através de correio eletrónico datado de 30 de setembro 
de 2023, apresentar proposta de revisão de tarifário a aplicar no ano de 2024 (cuja cópia se anexa como Anexo 1), de 
acordo com o processo de revisão de tarifas previsto no anexo IV do Aditamento ao Contrato de Concessão; 

- a proposta de revisão foi submetida à Entidade Reguladora dos Serviços de Água e Resíduos (ERSAR) para efeitos de 
emissão de parecer, tendo esta entidade, no âmbito do parecer emitido a 31 de outubro de 2023 (Anexo 2), tecido várias 
considerações relativamente (a) Estrutura tarifária proposta; (b) Metodologia proposta; e (c) Conformidade do tarifário, 
sugerindo a respetiva correção, não obstante, a proposta de atualização tarifária para 2024 refletir corretamente o 
previsto no contrato; 

- a Adaz respondeu às questões colocadas pela ERSAR, através do ofício DSS.0151.2023, que se junta como Anexo 3, 
salientando-se, relativamente ao ponto 2.3, a conformidade do tarifário proposto com o quadro legal/regulamentar. 

- a proposta revisão do tarifário está em conformidade com o processo de revisão de tarifas previsto no anexo IV do 
Aditamento ao Contrato, celebrado entre as partes a 23 de junho de 2016, bem como com o demais estipulado no 
Contrato de Concessão; 
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- a Comissão de Acompanhamento do Contrato de Concessão, confirma que a fórmula e metodologia de revisão adotadas 
estão conformes com o previsto no contrato, conforme deliberação da Comissão de 22 de dezembro, cuja cópia da ata 
se anexa – Anexo 4; 

- é da competência da Câmara Municipal fixar os preços da prestação de serviços ao público, sendo uma das suas 
atribuições o saneamento básico, nos termos do disposto na alínea k) do n.º 2 do artigo 23 º e na alínea e) do n.º 1 do 
artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, na redação atual. 

Propõe-se que a Câmara Municipal, ao abrigo das competências supramencionadas, delibere aprovar a proposta de 
revisão do tarifário a aplicar no ano de 2024, apresentada pela Concessionária Adaz-Águas da Azambuja, S.A., a 30 de 
setembro p.p. (Anexo 1), no âmbito do Contrato de Concessão da Exploração e Gestão dos Serviços Públicos de Distribuição 
de Água e de Drenagem de Águas Residuais de Azambuja celebrado entre esta e o Município de Azambuja, nos termos 
constantes do anexo à presente proposta e que dela faz parte integrante. 
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A Sra. Vereadora Inês Louro assinalou o facto de o parecer do ERSAR não ser favorável, o que leva à necessidade de 
fundamentação legal. Tal acontece na resposta da AdAz que, em seu entender nada responde. 

O Sr. Vereador José Paulo criticou o facto de a AdAz não acolher as críticas da ERSAR e perguntou se a Câmara enviou algum 
esclarecimento, tendo o Sr. Eng. Pedro Fragoeiro explicado que a resposta é a da AdAz, e só este ano é que se colocaram 
estas questões. Alterações implicam menor receita para a empresa o que poderá significar uma negociação de um 
reequilíbrio económico-financeiro da concessão. 

Uma vez posta a votação a Proposta N.º 5/P/2024 foi aprovada, com três votos a favor (PS e CDU) e com três votos contra 
(PSD e Chega – Voto de vencido). O Sr. Vice-presidente exerceu voto de qualidade. 
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O Chega apresentou declaração de voto que se transcreve: “A presente proposta não se afigura no estrito cumprimento da 
lei, designadamente porque não cumpre o estipulado nos termos do nº 8 do artº 11 do Decreto-Lei 194/2009, de 20 de 
agosto, com alterações introduzidas pela lei nº 12/2014, de 16 de março, onde há necessidade de fundamentação por parte 
da entidade em relação ao pareceres da entidade reguladora, o que não vem a acontecer na resposta que é emitida pelas 
Águas da Azambuja.”  

6. PROPOSTA N.º 1/V-MO/2024 – ACEITAÇÃO DA DOAÇÃO DE 18 CABAZES DE NATAL EFETUADA PELA EMPRESA 
HYPERION RENEWABLES E RESPETIVA DISTRIBUIÇÃO POR FAMÍLIAS CARENCIADAS — RATIFICAÇÃO 

A Sra. Vereadora Mara Oliveira apresentou a proposta que a seguir se transcreve:  

“Considerando que: 

- os municípios dispõem de atribuições, previstas na alínea h) do n.º 2 do artigo 23º do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na área da ação social, competindo-lhe a prestação de apoio aos mais carenciados; 

- os direitos sociais são essenciais a uma vida condigna, devendo garantir o acesso à saúde, educação e emprego e, por 
esse motivo, a atribuição de apoios à população carenciada tem sido uma forma de intervenção do Município em 
resposta a situações de carência económica identificadas e que requerem uma atuação tão pronta quanto possível, nos 
termos do disposto na alínea v) do n.º 1 do artigo 33º do Anexo I à Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, na redação atual; 

- as autarquias locais, dada a sua proximidade aos cidadãos, apresentam responsabilidades acrescidas na criação de 
medidas adequadas às necessidades das populações locais, para que os direitos sociais sejam assegurados de forma 
mais eficaz; 

- a empresa Hyperion Renewables, através de email datado de 13 de dezembro de 2023 (em anexo), veio manifestar, 
junto do serviço de Ação Social do Municipio, a intenção de colaborar com a Câmara Municipal com a doação de 18 
cabazes de Natal, composto por géneros alimentícios, para a sua posterior distribuição por famílias carenciadas do 
Concelho, devidamente sinalizadas pelo Município; 

- os cabazes são compostos por 1 Garrafa de Azeite, 1 Bacalhau cortado em postas, 1 Queijo, 1 Pote de Mel, 1 Garrafa 
de Vinho, 1 Pacote de Massa, 1 Embalagem de tostas, 1 embalagem de presunto, 1 Paté, 1 Embalagem de frutos secos, 
1 Embalagem de Biscoitos e 1 Caixa de Chocolates, tendo um valor unitário de cerca de 60€ (sessenta euros); 

- a referida doação resulta da preocupação da Empresa com as dificuldades enfrentadas por algumas famílias em 
situações de vulnerabilidade social no município, contribuindo, assim, para proporcionar um Natal mais digno a essas 
famílias; 

- nesse sentido, o Serviço de Ação Social avaliou e identificou as famílias destinatárias com base nos seguintes critérios: 
Vulnerabilidade Social, Agregados compostos por Menores de Idade e Agregados compostos por idosos; 

- face à urgência, por meu despacho de dia 21 de dezembro de 2023, exarado sobre a Inf. N.º 441/DIS, que se anexa, foi 
a doação aceite e autorizada a distribuição dos cabazes pelas famílias carenciadas, residentes no Concelho de Azambuja, 
identificadas pelo Serviço de Ação Social, abrangendo um total de 35 pessoas: 5 cabazes foram atribuídos a agregados 
residentes na freguesia de Azambuja, 8 na freguesia de Aveiras de Cima, 2 na freguesia de Aveiras de Baixo, 1 na 
freguesia de Vila Nova da Rainha, 1 na freguesia de V. N. S. Pedro e 1 na freguesia de Vale do Paraíso; 

- nos termos do disposto na alínea j) do n.º 1 do artigo 33º do Anexo I à Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, compete à 
Câmara aceitar doações com interesse para o Município; 

- nos termos do disposto na alínea v) do n.º 1 do artigo 33º do Anexo I à Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, compete à 
Câmara deliberar sobre o apoio a pessoas em situação de vulnerabilidade; 

- nos termos do disposto no n.º 3 do art.º 35.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, compete à Câmara 
Municipal ratificar os atos da sua competência que sejam praticados pelo Presidente ou Vereador com competência 
delegada, por motivo de urgência.  

Proponho no uso da competência que me foi delegada pelo Despacho n.º 12-A/P/2017, do Presidente da Câmara: 

Que a Câmara Municipal, ao abrigo das competências supramencionadas, delibere ratificar o meu despacho de 21 de 
dezembro de 2023, exarado sobre a Inf. N.º 441/DIS, que aceitou a doação dos 18 Cabazes de Natal, no valor total de 
1.080,00€ (mil e oitenta euros), efetuada pela Hyperion Renewables, e autorizou a distribuição dos cabazes pelas famílias 
carenciadas, residentes no Concelho de Azambuja, identificadas pelo Serviço de Ação Social, abrangendo um total de 35 
pessoas (5 cabazes foram atribuídos a agregados residentes na freguesia de Azambuja, 8 na freguesia de Aveiras de Cima, 
2 na freguesia de Aveiras de Baixo, 1 na freguesia de Vila Nova da Rainha, 1 na freguesia de V. N. S. Pedro e 1 na freguesia 
de Vale do Paraíso).” 
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Uma vez posta a votação a Proposta N.º 1/V-MO/2024 foi aprovada por unanimidade. 

7. PROPOSTA N.º 1/V-AMC/2024 – PLANO DE AÇÃO DE RESÍDUOS URBANOS DO MUNICÍPIO DE AZAMBUJA (PAPERSU) - 
REVOGAÇÃO DA DELIBERAÇÃO TOMADA ATRAVÉS DA PROPOSTA N.º 41/V-AMC/2023 E SUBMISSÃO DO PROJETO  DE 
PLANO A CONSULTA PÚBLICA 

A Sra. Vereadora Ana Coelho apresentou a proposta que a seguir se transcreve:  

“Considerando que: 

 o Regime Geral de Gestão de Resíduos (RGGR) determina que os planos municipais, intermunicipais e multimunicipais 
de ação (PAPERSU) são elaborados pelas entidades gestoras dos sistemas municipais e multimunicipais, em articulação 
com os planos de gestão de resíduos de nível nacional (Plano Estratégico para os Resíduos Urbanos - PERSU 2030), com 
vista a concretizar as ações a desenvolver no sentido do cumprimento da estratégia nacional para a respetiva área 
geográfica; 

 para dar cumprimento às obrigações no âmbito do RGGR, assim como das metas e ações estabelecidas no PERSU 2030, 
o Município de Azambuja elaborou o projeto de Plano de Ação de Resíduos Urbanos do Município de Azambuja (em 
anexo), em articulação com o Plano Nacional de Gestão de Resíduos Urbanos (PERSU 2030), com vista a definir as 
medidas e ações a desenvolver para o cumprimento da Estratégia Nacional, no qual identificou e definiu 17 medidas e 
ações enquadradas nos três eixos de ação, nomeadamente: Eixo 1 – Prevenção, Eixo 2 - Gestão de Recursos, Eixo 3 - 
Gestão de Resíduos; 

 nesta sequência, foi deliberado, através da Proposta n.º 41/V-AMC/2023, aprovada na reunião de 19 de dezembro p.p., 
submeter o referido projeto de Plano à Assembleia Municipal, nos termos da alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33º, 
conjugado com a alínea h) do n.º 1 do artigo 25º e com a alínea a) do n.º 1 do artigo 33º, todos do Anexo I à Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na redação atual, para aprovação; 

 no entanto, nos termos e para os efeitos do disposto nos n.ºs 1 e 2 do artigo 101.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, se mostra necessário submeter previamente o 
referido projeto de Plano a consulta pública para recolha de sugestões, devendo, para o efeito, ser publicado o 
competente aviso na 2.ª série do Diário da República, e publicitado na Internet (no sítio institucional do Município de 
Azambuja); 

 nessa medida, torna-se necessário revogar a Proposta n.º 41/V-AMC/2023, aprovada na reunião de 19 de dezembro 
p.p., por extemporânea; 

 nos termos do disposto no artigo 169º do Código do Procedimento Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto-lei n.º 
4/2015, de 7 de janeiro, na redação atual, os atos administrativos podem ser objeto de revogação por iniciativa dos 
órgãos competentes, sendo para tal competentes os seus autores; 

 tendo a Câmara aprovado a Proposta n.º 41/V-AMC/2023, caberá igualmente a este órgão a revogação da mesma 
deliberação. 

 compete à Câmara Municipal de Azambuja, nos termos do disposto nos artigos 100.º e 101.º do Código do Procedimento 
Administrativo, conjugado com o disposto na alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, elaborar os projetos de plano e submeter os mesmos a consulta pública; 

Proponho, no uso da competência que me foi delegada pelo Despacho n.º 13-A/P/2021 do Presidente da Câmara, que a 
Câmara Municipal delibere: 

a) Revogar a deliberação tomada na sua reunião de 19 de dezembro p.p., constante na Proposta n.º 41/V-AMC/2023;  

b) Aprovar a submissão a consulta pública do Projeto do Plano de Ação de Resíduos Urbanos do Município de Azambuja, 
em articulação com o Plano Nacional de Gestão de Resíduos Urbanos (PERSU 2030), com vista a definir as medidas e 
ações a desenvolver para o cumprimento da Estratégia Nacional, que se anexa, a decorrer pelo período de 30 dias úteis 
a contar da data da publicação de edital em Diário da República; 

c) Que, para o efeito, seja publicado o competente aviso na 2ª série do Diário da República, e o supra citado Plano seja 
publicado na Internet (no sítio institucional da Câmara Municipal de Azambuja), podendo os interessados apresentar, 
por escrito, por correio (Praça do Município, n.º 19, 2050-315 Azambuja) ou por email (geral@cm-azambuja.pt), as suas 
sugestões sobre o Plano.” 

Uma vez posta a votação a Proposta N.º 1/V-AMC/2024 foi aprovada por unanimidade. 
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8. PROPOSTA N.º 2/V-AMC/2024 – CELEBRAÇÃO DE PROTOCOLO COM O CENTRO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL DA 
INDÚSTRIA TÊXTIL, VESTUÁRIO, CONFEÇÃO E LANIFÍCIO (MODATEX) - 2024 

A Sra. Vereadora Ana Coelho apresentou a proposta que a seguir se transcreve:  

“Considerando que: 

 através da Proposta n.º 26/V-AMC/2022, a Câmara Municipal aprovou, por unanimidade, na reunião de 13.09.2022, a 
celebração de um protocolo com o Centro de Formação Profissional da Indústria Têxtil, Vestuário, Confeção e Lanifício 
(MODATEX), com vista à definição dos termos e condições gerais de partilha de recursos materiais e/ou humanos, no quadro 
de desenvolvimento de ações de formação, integradas na medida Vida Ativa; 

 nos termos do mencionado protocolo, o Município cedeu, à MODATEX, salas nas instalações sitas na Rua da Quinta da Mina, 
em Azambuja, para que esta aí ministrasse a ação de formação de Costureiro/a Modista, com a duração total de 850 horas; 

 a ação de formação foi ministrada a 15 formandos, tendo-se revelado de adesão muito satisfatória; 

 o Município mantém o interesse em colaborar com o Centro de Formação Profissional da Indústria Têxtil, Vestuário, 
Confeção e Lanifício (MODATEX) no desenvolvimento de ações de formação, integradas na medida Vida Ativa, tendo em 
vista a dotação de competências relevantes a desempregados, que potenciem ou valorizem as que já possuem e a 
mobilização para processos subsequentes de qualificação ou reconversão profissional; 

 nos termos do disposto na alínea d) do n.º 2 do artigo 23.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na redação 
atual, os Municípios dispõem de atribuições na área da educação, ensino e formação profissional; 

 nos termos do disposto na alínea r) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na redação 
atual, compete à Câmara Municipal deliberar sobre o apoio a programas e projetos de apoio de interesse municipal, em 
parceria com entidades da administração central. 

Proponho, no uso da competência que me foi delegada pelo Despacho n.º 13-A/P/2021 do Presidente da Câmara, que a Câmara 
Municipal delibere aprovar a celebração de um Protocolo com o Centro de Formação Profissional da Indústria Têxtil, Vestuário, 
Confeção e Lanifício (MODATEX), nos termos constantes de documento que se anexa à presente proposta e dela faz parte 
integrante. 

-MINUTA- 
PROTOCOLO DE PARCERIA PARA A QUALIFICAÇÃO Nº DL/001/2024 

ENTRE O CENTRO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL DA INDÚSTRIA TÊXTIL, VESTUÁRIO,  
CONFECÇÃO E LANIFÍCIOS (MODATEX) E O MUNICÍPlO DE AZAMBUJA 

No quadro do Acordo de Concertação Social — Compromisso para o Crescimento, CompeƟƟvidade e Emprego, afirmou-se a 
necessidade de adotar medidas urgentes e estruturais que permitam modernizar as políƟcas aƟvas de emprego e o 
ajustamento entre a oferta e a procura no mercado de trabalho, promovido pelo serviço público de emprego. 

No âmbito do previsto no referido Protocolo, este objeƟvo deverá ser prosseguido através da implementação de linhas de 
ação ou medidas, entre as quais: 

i) o aumento da ligação entre os desempregados inscritos nos centros de emprego e a oferta formaƟva dos centros de 
formação profissional;  

ii) o encaminhamento dos desempregados inscritos para a rede de centros de formação profissional e, quando necessário 
pela especificidade da formação, para os centros de formação protocolares;  

iii) a disponibilização de um módulo de formação transversal que promova a melhoria da empregabilidade. 

Na mesma linha, o PROGRAMA DE RELANÇAMENTO DO SERVIÇO PÚBLICO DE EMPREGO (Resolução do conselho de Ministros 
N.º 20/2012, de 9 de março) visa acompanhar de forma mais regular e eficaz o desempregado, potenciando o seu rápido 
regresso à vida aƟva. Para tanto, importa ajustar os planos pessoais de emprego às necessidades e ao potencial de cada 
desempregado. 

Pela Portaria N.º 203/2013, de 17 de junho, é criada a medida VIDA ATIVA - EMPREGO QUALIFICADO, adiante designada 
medida VIDA ATIVA, que visa reforçar a qualidade, a eficácia e a agilidade das respostas no âmbito das medidas aƟvas de 
emprego, parƟcularmente no que respeita à qualificação profissional. 

Desta forma, considerando que,   

▪ a medida VIDA ATIVA pretende que os desempregados se integrem de forma mais célere em ações de formação, com 
vista a adquirir competências relevantes para o mercado de trabalho, que potenciem ou valorizem as que já possuem, 
e se mobilizem para processos subsequentes de qualificação ou de reconversão profissional, parƟcularmente em 
setores de bens ou serviços transacionáveis; 
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▪ esta aposta exige a mobilização alargada dos diversos operadores (públicos, privados e cooperaƟvos) tendo em vista 
obter uma resposta mais célere, com maior cobertura territorial e mais ajustada às necessidades dos desempregados 
e do mercado de emprego; 

▪ existem, nas diversas insƟtuições de educação e formação, espaços e equipamentos subaproveitados, quando outros 
não conseguem, apenas com base na sua capacidade instalada, dar resposta às solicitações; 

▪ importa racionalizar os meios e recursos existentes para a prossecução dos objeƟvos estabelecidos em matéria de 
(re)qualificação de desempregados, 

É, assim, celebrado o presente Protocolo entre o CENTRO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL DA INDÚSTRIA TÊXTIL, VESTUÁRIO, 
CONFECÇÃO E LANIFÍCIOS (MODATEX), neste ato representado por José Manuel Castro, na qualidade de Diretor, adiante 
designado por 1.º outorgante, pessoa coleƟva de direito público nº 509 906 478, com sede em Rua do Professor Augusto 
Nobre, 483, 4150-119 Porto, e o MUNICÍPIO DE AZAMBUJA, neste ato representado por Silvino José da Silva Lúcio, na 
qualidade de Presidente, adiante designado por 2.º outorgante, pessoa coleƟva de direito público nº 506 821 480, com sede 
em Praça do Município, nº 19, 2050-315 Azambuja, que se rege pelas cláusulas seguintes:  

Cláusula Primeira 
(Objeto e âmbito) 

1. O presente protocolo tem por Objeto a definição dos termos e condições gerais de parƟlha de recursos materiais e/ou 

humanos, no quadro do desenvolvimento de ações de formação, integradas na medida Vida AƟva, com base no Caderno 

de Encargos N.º DL/005/2024, que faz parte integrante deste protocolo.  

2. O MODATEX reserva-se o direito de alterar as datas de realização da ação mediante o número de inscrições.  
3. A intervenção formaƟva realiza-se nas instalações do 2.º outorgante, com morada em Rua Quinta da Mina, em 

Azambuja, para a realização da ação de formação de Costureiro/a Modista (Costureiro/a Modista - Iniciação, 
Costureiro/a Modista - Desenvolvimento e Costureiro/a Modista — Aprofundamento, respeƟvamente 300, 275 e 275 

horas) com a duração total de 850 h.  

4. Nos termos do n.º 3 do arƟgo 4º do Decreto-Lei n.º 242/83, de 7 de julho, o presente protocolo não gera nem Ɵtula 

relações de trabalho subordinado e caduca com a conclusão da ação de formação para que foi celebrado.  

Cláusula Segunda 
(Responsabilidades do 1.º outorgante) 

1. Compete ao 1.º Outorgante:  

a) Assegurar o cumprimento dos requisitos na solicitação do serviço.  

b) Assegurar o equipamento necessário para equipar a sala de confeção.  

c) Assegurar manutenção dos equipamentos disponibilizados pelo MODATEX.  

d) Assegurar a seleção e elegibilidade dos candidatos sinalizados pelo Município.  

e) Informar os parƟcipantes das datas de realização da ação.   

f) Assegurar a formação programada com respeito pela legislação e regulamentação em vigor, petas condições de 
aprovação da ação de formação e pelo regime de concessão do Financiamento.  

g) Assegurar o seguro de acidentes pessoais ocorridos durante e por causa das aƟvidades de formação.  

h) Respeitar rigorosamente toda e qualquer informação de natureza confidencial que seja fornecida no decurso da 
colaboração.  

Cláusula Terceira 
(Responsabilidades do 2.º outorgante) 

1. Compete ao 2.º 0utorgante:  

a) Nomear os interlocutores para efeitos deste protocolo.  

b) Divulgar e assegurar a inscrição dos candidatos a formandos.  

c) Assegurara descrição dos requisitos pretendidos no serviço.  
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d) Fornecer os dados necessários ao Dossier Técnico Pedagógico.  

e) Proporcionar as condições logísƟcas necessárias ao adequado funcionamento das ações de formação.  
Cláusula Quarta 

(IdenƟficação dos espaços) 
1. 0 2.º outorgante compromete-se a ceder ao 1.º outorgante, sem custos, os seguintes espaços para o desenvolvimento da 

formação, no âmbito da medida Vida AƟva;  

a) Sala Modelagem devidamente equipada, quadro, mesas conforme descrito no caderno de encargos;  

b) Sala com luz trifásica para o equipamento de confeção;  

c) Espaço equipado para as refeições dos formandos;  

d) Assegurar a limpeza e manutenção dos espaços cedidos para a formação;  

e) Matéria-prima especifica para algum projeto proposto pelo Município.  

Cláusula Quinta 
(UƟlização dos espaços comuns) 

Aos formandos e formadores do 1.º outorgante, é permiƟdo o acesso aos espaços do 2.º outorgante, designadamente, 
espaços comuns, durante o período em que decorrer a formação.  

Cláusula Sexta 
(Acompanhamento) 

A monitorização do presente Protocolo é assegurada por uma comissão de acompanhamento, consƟtuída por um 
representante de cada uma das partes signatárias, cabendo ao 1.º outorgante a respeƟva coordenação.  

Cláusula SéƟma 
(Vigência) 

1. Este protocolo produz efeitos a parƟr da data em que é assinado e vigorará pelo período que decorrer a ação de 
formação.  

2. O presente Protocolo pode ser alterado nos termos aceites por cada uma das enƟdades signatárias.  

3. O presente Protocolo pode, a todo o momento, ser denunciado por iniciaƟva de cada uma das enƟdades signatárias, 

mediante aviso prévio em carta registada com aviso de receção, com, pelo menos, 30 dias úteis de antecedência em 

relação ao termo do prazo a que respeita.  

Cláusula Oitava 
(Dados Pessoais)  

Os outorgantes comprometem-se a respeitar o Regulamento Geral de Proteção de Dados (RGPD) em vigor e demais 
legislação nacional aplicável aos dados pessoais, de acordo com os direitos e deveres elencados no CÓDIGO DE CONDUTA DE 
FORNECEDORES E CLAUSULAS CONTRATUAIS SUBCONTRATANTE, quando aplicável.     ” 

Uma vez posta a votação a Proposta N.º 2/V-AMC/2024 foi aprovada por unanimidade. 

9. PROPOSTA N.º 1/VP-AJM/2024 – DOAÇÃO DE LIVROS NO ÂMBITO DO PROJETO "LER COM PRAZER" 

O Sr. Vice-presidente  apresentou a proposta que a seguir se transcreve:  

“Considerando que: 

- o Município de Azambuja tem como corolário promover as bibliotecas como "força viva para a educação, a cultura e a 
informação, e como agente essencial para a promoção da paz e do bem-estar espiritual nas mentes dos homens e 
mulheres" (in Manifesto da Unesco), quer sejam municipais, de freguesia ou escolares; 

- esse corolário se concretiza através da cooperação e da rentabilização de meios, da promoção de ações de animação da 
leitura e do apoio/cooperação em projetos de leitura, apresentados pelas equipas das bibliotecas municipais, tendo em 
vista o desenvolvimento dos hábitos de leitura e competências literacias; 

- no âmbito do projeto "Ler por prazer", desenvolvido com os alunos dos 1º,  2.º e 3º ciclos, em parceria com o Município, 
são abrangidas 98 turmas e mais de 2000 crianças, no universo dos três agrupamentos de escolas do concelho; 

- através de informação por correio eletrónico, veio a responsável pela Rede de Bibliotecas do Município de Azambuja 
(RBMA) informar a disponibilidade para doar às Bibliotecas Escolares 98 livros; 

- nos termos das alíneas o) e u) do n.º 1 do artigo 33º do Anexo I à Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, compete à Câmara 
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Municipal deliberar a forma de apoiar atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa ou outra 
de interesse para o Município. 

Proponho, no uso da competência que me foi delegada pelo Despacho n.º 13-A/P/2021, do Presidente da Câmara, que a 
Câmara Municipal delibere, ao abrigo das competências supramencionadas, delibere doar, às Bibliotecas Escolares dos 
Agrupamentos de Escolas do Concelho de Azambuja, um total de 98 livros, conforme lista em anexo à presente proposta, e 
que dela faz parte integrante, selecionados pelas próprias turmas, para que sejam lidos em voz alta dentro das salas de aula 
num momento de prazer, não associado a trabalhos, de forma a promover o gosto pela leitura de acordo com os objetivos 
propostos no projeto “Ler por prazer”. 

Os livros doados ficarão a fazer parte do espólio das Bibliotecas Escolares dos respetivos Agrupamentos de Escolas do 
Concelho de Azambuja.” 

Uma vez posta a votação a Proposta N.º 1/VP-AJM/2024 foi aprovada por unanimidade. 

10. INFORMAÇÕES 

10.1. Departamento Administrativo e Financeiro – Divisão Financeira  

10.1.1.  Contabilidade: 

 Resumo da Execução Orçamental – Período 01 de janeiro a 26 de dezembro de 2023 
 Mapa de Fundos Disponíveis 
 INF. 21 P 2023 DAF – Modificação ao Orçamento 
 INF. 22 P 2023 DAF – Modificação ao Orçamento 

A Câmara tomou conhecimento 

10.1.2.  Aprovisionamento, Período de 12/12/2023 a 22/12/2023 

 Adjudicações de Bens e Serviços ao abrigo da Proposta nº 5-A/P/2021 
 Adjudicações de Bens e Serviços ao abrigo da Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso - Compromissos 

Plurianuais, Proposta 106/P/2022 
A Câmara tomou conhecimento 

10.2.  Divisão de Gestão Urbanística 

 Mapa de Despachos do mês de novembro 2023 
A Câmara tomou conhecimento 

INTERVENÇÕES DO PÚBLICO  

Interveio o Sr. Pires que manifestou desagrado pela falta do PDM. Questiona se o Instrumento Financeiro para 
a Reabilitação e Revitalização Urbanas - IFRRU 2020 é para todo o concelho ou só para algumas zonas e, por fim, lembra 
um pedido ainda não respondido – a entrega de pareceres técnicos relativos à opção pela remoção ou manutenção do 
amianto no aterro da Triaza. O Sr. Vice-presidente esclareceu que algumas localizações só não foram abrangidas por não 
reunirem critérios. Desconhece se havia estudos geológicos relativamente à implantação do amianto e, quanto à sua 
remoção, apesar de ter votado contra a instalação do aterro, tendo em conta o que aconteceu posteriormente, com 
máquinas a passar por cima dos detritos, em sua opinião é melhor não proceder à remoção. Informou, também, que o PDM 
vai ficar esta semana no site da Câmara, dado que o trabalho técnico está concluído. O atraso está a dever-se à necessidade 
de pareceres externos de outras entidades. 

O Sr. Pires acrescentou que, com base em estudos a que teve acesso, a breve prazo a população de Azambuja estará a 
beber água com amianto. 

Tomou a palavra o Sr. José Caetano que salientou a falta de poda das árvores. Assinalou, também, a necessidade de 
reposição de parte do sistema de rega da rede da Urbanização da Fábrica da Cortiça, bem como dos arranjos da paragem 
frente à escola Secundária. Defendeu a colocação de sinalética de trânsito (estacionamento), na vila. Criticou a falta de 
civismo de muitas pessoas relativamente à deposição de resíduos urbanos e monos na vila de Azambuja. Por fim, assinalou 
a inoperacionalidade dos elevadores da estação da REFER e criticou o funcionamento dos sistemas de Saúde e de Justiça. 
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O Sr. Vice-presidente informou que a poda já está programada pelos serviços. Irá falar com o Sr. Presidente de Junta 
relativamente ao sistema de rega. O comportamento sem civismo da população dificilmente pode ser contornado. A 
sinalética será objeto de análise. 

 
 

ENCERRAMENTO 

Eram doze horas e quarenta minutos quando o Sr. Presidente deu por encerrada a reunião.  
Para constar se lavrou a presente ata, que vai ser assinada pelo Sr. Presidente e pela Diretora do Departamento 
Administrativo e Financeiro, Maria Irene Lameiro, sob cuja responsabilidade foi elaborada. 
 
 
Endereço eletrónico para a visualização na íntegra da presente reunião: https://youtu.be/FMGKB1rHero 
 
 
 

 


